
AGENDA DA SEMANA
CONGRESSO NACIONAL

Semana 29/05 a 02/06/2023



Cenário
A agenda legislativa desta semana

está agitada e os plenários aguardam
grandes movimentações.

No Senado Federal, há previsão de
início dos trabalhos de análise do novo
arcabouço fiscal, aprovado pela Câmara
dos Deputados na última semana. O
regime de tramitação do projeto ainda
está em discussão pelos líderes
partidários no Senado. Nesse sentido, a
matéria poderá ser votada diretamente
em Plenário ou passar pelo exame de
Comissões.

A expectativa do presidente da
Casa, Senador Rodrigo Pacheco
(PSD/MG), é de que o projeto seja
aprovado e enviado para a sanção
presidencial na metade de junho, antes
de reuniões com o Comitê de Política
Monetária (Copom), previstas para os
dias 20 e 21 de junho.



No âmbito das Comissões do
Senado, na Comissão de Direitos
Humanos (CDH), audiência pública
destinada ao debate da igualdade
salarial entre homens e mulheres foi
realizada na manhã desta segunda-feira
(29). O evento fez parte de mais uma
rodada de debates para orientar a
criação de um Estatuto do Trabalho, e
contou com a presença de
representantes de governo, de
entidades patronais, e de organizações
de mulheres.

Corroborando a discussão trazida
pela CDH, o PL n° 1085/2023,
popularmente conhecido como PL da
igualdade salarial, encontra-se pautado
para análise dos Senadores na
Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE) em reunião deliberativa
agendada para esta terça-feira (30).

O projeto institui medidas voltadas
à garantia da igualdade salarial e
remuneratória entre homens e
mulheres que realizam trabalhos de
igual valor ou que exerçam a mesma
função.

O texto prevê multa à empresa de
10 vezes o salário que deveria ser pago
à funcionária, se for comprovada a
desigualdade. Além disso, caso não
sejam apresentados relatórios de



transparência salarial e remuneratória,
ou plano de ação para mitigar a
desigualdade, o empregador estará
sujeito a uma multa administrativa de
até 3% da folha de salários, limitada a
100 salários mínimos.

A CNDL, junto à Frente
Parlamentar de Comércio e Serviços
(FCS), tem acompanhado de perto as
tratativas a respeito do projeto e
manifesta preocupação quanto às
penalidades e ao aumento desmedido
dos valores das multas.

Já na Câmara dos Deputados, o
destaque vai para a Comissão de Defesa
dos Direitos da Mulher (CMulher), que
agendou reunião deliberativa para esta
quarta-feira (31) com item de extrema
relevância para o setor constante na
pauta: o PLP n° 31/2021, que cria o
MEI-Mulher Empreendedora.

O projeto prevê regras
diferenciadas para a
microempreendedora individual do
sexo feminino. De acordo com o texto,
a MEI-Mulher empreendedora poderá
ter receita bruta de até R$ 10 mil a mais
do que os outros MEIs e possuir ter até
dois estabelecimentos. Quanto aos
valores fixos de reconhecimento
mensal para o MEI, os valores do MEI-
Mulher corresponderão à metade dos



valores previstos para os outros
microempreendedores nos dois
primeiros anos de funcionamento.

Por fim, no Congresso Nacional, a
expectativa é de que seja apreciada a
MPV 1154/2023, que estabelece a
organização básica dos órgãos da
Presidência da República e dos
Ministérios. A MP está entre as 6
medidas provisórias do governo Lula
(PT) prestes à caducar, e deve ser
analisada pelas duas Casas do
Congresso até está quinta-feira (01).
Até o momento não foi disponibilizada
a pauta da Câmara, mas a expectativa é
de que a medida seja votada na terça-
feira (30) e apreciada pelo Senado no
dia seguinte.



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

TERÇA-FEIRA (30)

COMISSÃO DE INDÚSTRICA, COMÉRCIO E 

SERVIÇOS (CICS)

14h – Reunião Deliberativa

REQ n° 2/2023

“Requer a aprovação de convite ao

Ministro do Desenvolvimento, Indústria,

Comércio e Serviços (MDIC) para expor o

plano de trabalho do seu ministério".

Autor: Deputado Heitor Schuch (PSB/RS)

Posicionamento: Favorável

REQ n° 18/2023

“Solicita realização de Audiência Pública

para discussão acerca do crescimento do

comércio eletrônico no Brasil e o seu

impacto na geração e empregos e renda,

tributação, ambiente de negócios e



acesso da população a bens de

consumo".

Autor: Deputado Lucas Ramos (PSB/PE)

Posicionamento: Favorável

REQ n° 19/2023

“Requer a realização de Audiência Pública

para debater os reflexos da

transformação digital nos setores

produtivos brasileiros na produtividade

das empresas, redução de custos e

acesso de produtos e serviços à

população“.

Autor: Deputado Lucas Ramos (PSB/PE)

Posicionamento: Favorável

PLP n° 122/2022

“Acrescenta parágrafo ao art. 74 da Lei

Complementar nº 123/2006, que institui

o Estatuto Nacional da Microempresa e

da Empresa de Pequeno Porte, para

possibilitar a constituição de preposto

pelas microempresas e empresas de



pequeno porte para participação em

audiências nos juizados especiais cíveis".

Autor: Deputado Rubens Pereira Júnior

(PT/MA)

Relator: Deputado Helder Salomão

(PT/ES)

Parecer: Pela aprovação

Posicionamento: Favorável ao projeto e

ao parecer

PL n° 3497/2021

“Acrescenta novo parágrafo único ao art.

166 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de

2005, que “Regula a recuperação judicial,

a extrajudicial e a falência do empresário

e da sociedade empresária”".

Autor: Deputado Valtenir Pereira

(MDB/MT)

Relator: Deputado Augusto Coutinho

(Republicanos/PE)

Parecer: Pela aprovação

Posicionamento: Favorável ao projeto e

ao parecer



PL n° 1061/2022

“Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de

2020, e a Lei nº 14.161, de 2 de junho de

2021, para aprimorar as normas relativas

ao Programa Nacional de Apoio às

Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte (Pronampe)".

Autor: Deputado Lucio Mosquini

(MDB/RO)

Relator: Deputado Marangoni

(UNIÃO/SP)

Parecer: Pela aprovação do PL nº

1061/2022, com substitutivo, e pela

rejeição do apensado, PL nº 2.026/2022.

Posicionamento: Favorável ao projeto e

ao parecer

QUARTA-FEIRA (31)

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO (CDE)

10h – Reunião Deliberativa

REQ n° 7/2023



“Requer a realização de audiência pública

para debater sobre "As Experiências

Internacionais no Desenvolvimento e

Regulamentação dos Mercados Digitais”,

no âmbito da CDE relativo ao PL 2768 de

2022.”

Autor: Deputada Any Ortiz (Cidadania/RS)

Posicionamento: Favorável

REQ n° 8/2023

“Requer a realização de audiência pública

para debater sobre "Competência de

Regulação e os Mercados Digitais" na CDE

relativo ao PL 2768 de 2022”

Autor: Deputada Any Ortiz (Cidadania/RS)

Posicionamento: Favorável

REQ n° 9/2023 

“Requer a realização de audiência pública

para debater sobre "Competitividade e

Concorrência nos Mercados Digitais" no

âmbito da CDE relativo ao PL 2768 de

2022.”



Autor: Deputada Any Ortiz (Cidadania/RS)

Posicionamento: Favorável

REQ n° 10/2023

“Requer a realização de audiência pública

para debater a sobre "Empreendedorismo

nos Mercados Digitais" no âmbito da CDE

relativo ao PL 2768 de 2022.”

Autor: Deputada Any Ortiz (Cidadania/RS)

Posicionamento: Favorável

REQ n° 12/2023

“Requer a realização de Audiência Pública

para debater sobre os critérios da multa

aplicada às entidades de direito privado

em caso de vazamento de dados pessoais,

mérito do PL 3.420/2019”.

Autor: Deputado Jadyel Alencar (PV/PI)

Posicionamento: Favorável

REQ n° 13/2023

“Solicita seja convidado o Excelentíssimo



Senhor Ministro de Estado da Fazenda

Fernando Haddad, a fim de prestar

esclarecimentos sobre a recorrência de

aumento de impostos no Brasil, bem como

apresentar o planejamento de trabalho do

Ministério da Fazenda para 2023".

Autor: Deputado Rodrigo Valadares

(UNIÃO/SE)

Posicionamento: Favorável

PLP n° 52/2022

Amplia as possibilidades de participação

de diferentes entidades representativas de

micro e pequenos empresários e de

microempreendedores individuais no

conselho deliberativo do Serviço Brasileiro

de Apoio às Micro e Pequenas Empresas.

Autor: Deputado Júlio César Ribeiro

(REPUBLICANOS/DF)

Relator: Deputada Antônia Lúcia

(REPUBLICANOS/AC)

Parecer: Pela aprovação

Posicionamento: Acompanhamento

.



PL n° 4721/2020

“Proíbe a utilização dos recursos dos

programas de crédito criados para

enfrentar os efeitos econômicos da

pandemia do COVID-19 na aquisição de

bens, direitos ou em operações de câmbio

que não estejam diretamente

relacionados à atividade operacional da

pessoa jurídica ou em investimentos no

mercado financeiro".

Autor: Deputado Luis Tibé (AVANTE/MG)

Relator: Deputada Antônia Lúcia

(Republicanos/AC)

Parecer: Pela rejeição

Posicionamento: Contrário ao projeto,

favorável ao parecer

PL n° 2/2023

“Altera a Lei nº 12.529, de 30 de

novembro de 2011, para inserir nova

infração concorrencial.”

Autor: Senador Roberto Muniz (PP/BA)

Relator: Deputado Luiz Gastão (PSD/CE)



Parecer: Pela aprovação

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao 

parecer

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

(CFT)

10h – Reunião Deliberativa

REQ n°38/2023

“Requer a realização de audiência pública

para discutir a reforma tributária no setor

de serviços".

Autor: Deputado Capitão Alberto Neto

(PL/AM)

Posicionamento: Favorável

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

(CDC)

10h – Reunião Deliberativa

PDL n° 117/2022

“Susta os efeitos da aplicação do Decreto

11.034, de 5 de abril 2022, que

“Regulamenta o Código de Defesa do



Consumidor, para estabelecer diretrizes e

normas sobre o Serviço de Atendimento

ao Consumidor”.”

Autor: Deputada Lídice da Mata (PSB/BA)

Relator: Deputado Duarte (PSDB/MA)

Relatório: Pela aprovação

Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 4403/2021

“Acresce dispositivo à Lei n° 8.078, de 11

de dezembro de 1990, para dispor

alternativa à prestação impressa de

informações relativas a produtos ou

serviços".

Autor: Deputado Felipe Rigoni (UNIÃO/ES)

Relator: Deputado Silvio Costa Filho

(REPUBLICANOS/PE)

Parecer: Pela aprovação

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao

parecer

PL n° 1954/2022



“Dispõe sobre o tempo como bem de

valor jurídico essencial para o exercício

dos direitos da personalidade, devendo

ser considerado para fins de reparação

integral dos danos ao consumidor".

Autor: Deputado Carlos Veras (PT/PE)

Relator: Deputado Vinicius Carvalho

(Republicanos/SP)

Parecer: Pela rejeição

Posicionamento: Contrário ao projeto e

favorável ao parecer

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA 

MULHER (CMulher)

13h30 – Reunião Deliberativa

REQ n° 34/2023

“Requer a realização de Audiência Pública

para discussão do tema: “Maternidade e o

Equilíbrio entre o Trabalho e a Família”"

Autor: Deputada Julia Zanatta (PL/SC)

Posicionamento: Favorável



PLP n° 31/2021

“Altera a Lei Complementar nº 128, de 19

de dezembro de 2008, para criar o MEI-

Mulher Empreendedora".

Autor: Deputado Pedro Vilela (PSDB/AL)

Relator: Deputada Elcione Barbalho

(MDB/PA)

Parecer: Pela aprovação

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao

parecer

COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO (CCOM)

14h – Reunião Deliberativa

PLP n° 218/2020

“Institui a Contribuição Social sobre

Serviços Digitais incidente sobre a receita

bruta de serviços digitais prestados pelas

grandes empresas de tecnologia (CSSD),

destinada ao financiamento de programas

de renda básica.”

Autor: Deputado Danilo Forte (PSDB/CE)



Relator: Deputado Mauricio Marcon

(PODE-RS)

Parecer: Pela rejeição deste, e do PLP n°

241/2020, apensado

Posicionamento: Acompanhamento

PAUTA DO SENADO FEDERAL

SEGUNDA-FEIRA (29)

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA (CDH)

9h – Audiência Pública

Audiência Pública destinada ao debate

acerca do Estatuto do Trabalho, com foco

na igualdade salarial entre homens e

mulheres.

Dentre os convidados, destacamos:

▪ Érika Medina, Auditora-Fiscal do

Trabalho e representante do SINAIT;



▪ Glaucia Morelli, Confederação das

Mulheres do Brasil - Conselheira do

Conselho Nacional dos Direitos da

Mulher;

▪ Celina Alves Arêas, Secretária Nacional

das Mulheres da Central Nacional dos

Trabalhadores e Trabalhadoras.

TERÇA-FEIRA (30)

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

(CAE)

9h – Reunião Deliberativa

PL n° 1085/2023

“Dispõe sobre a igualdade salarial e

remuneratória entre mulheres e homens;

e altera a Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº

5.452, de 1º de maio de 1943.”

Autor: Câmara dos Deputados

Relator: Senadora Teresa Leitão (PT/PE)

Relatório: Não apresentado

Posicionamento: Acompanhamento



PL n° 4414/2021

“Altera o art. 30 da Lei nº 8.036, de 11 de

maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo

de Garantia do Tempo de Serviço e dá

outras providências, de maneira que os

estabelecimentos de ensino fiquem

dispensados de contribuir para o Serviço

Social do Comércio (SESC).”

Autor: Senador Oriovisto Guimarães

(PODEMOS/PR)

Relator: Senadora Professora Dorinha

Seabra (UNIÃO/TO)

Relatório: Não apresentado

Posicionamento: Contrário ao projeto

PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

Não foram identificados eventos de

interesse até o fechamento deste

Informe.



AGENDA DA SEMANA
ESTADOS

Semana 29/05 a 02/06/2023



SEGUNDA-FEIRA (29)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE 

PERNAMBUCO (ALEPE)

Plenário

14h30 – Sessão Deliberativa

Substitutivo PL n° 299/2023 (neutro)

Tema: Telemarketing

“Altera o Código Estadual de Defesa do

Consumidor de Pernambuco, a fim de

obrigar que as empresas de telemarketing

mantenham, nos menus de atendimento

automático, opção simples, clara e

acessível para o descadastro de ligações

de ofertas e atualizações de produtos

e/ou serviços.”

Autor: Dep. Fabrizio Ferraz (SDD)

▪ O substitutivo altera integralmente a

redação do projeto, de forma que o

fornecedor que ofertar produtos ou

serviços por meio de telemarketing fica

obrigado a disponibilizar, no ato da

ligação, opção clara, acessível e



TERÇA-FEIRA (30)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA BAHIA 

(ALBA)

Comissão de Constituição e Justiça

10h15 – Reunião Deliberativa

PL n° 16271/2007 (negativo)

Tema: Vedação de negativação – Utilities

“Veda a inscrição do nome de consumidor
de serviço público em cadastro de
restrição ao crédito.”

Autor: Dep. Euclides Fernandes (PT)

Situação: O parecer do relator na CCJ,

Deputado Tiago Correia (PSDB), é

contrário ao projeto.

→ O parecer ainda não foi disponibilizado

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 

FEDERAL (CLDF)

Plenário

imediata de inclusão do nome do

consumidor no cadastro.



15h – Sessão Deliberativa

Confira os itens de interesse que constam
na Ordem do Dia, mas que não foram
acordados entre os líderes:

Veto Total - PL n° 1063/2020 (neutro)

“Dispõe sobre a suspensão das cobranças
por parte das concessionárias de serviço
público de energia elétrica e água, das
taxas de consumo pelo período de 90
dias aplicáveis às empresas de qualquer
porte, entidades religiosas de qualquer
culto e associações sem fins lucrativos,
em todo o DF.”

Autor: Dep. Martins Machado
(Republicanos)

Relator: Dep. Reginaldo Sardinha (PL)

Parecer: Pela inconstitucionalidade

Veto Total – PL n° 1133/2020 (neutro)

“Dispõe sobre garantias de liberdade
individual e proteção de dados pessoais
no monitoramento inteligente para
combate a pandemias.”

Autor: Dep. Julia Lucy (NOVO)

Relator: Dep. Reginaldo Sardinha (PL)

Parecer: Pela inconstitucionalidade



DESTAQUES DA SEMANA ANTERIOR

PROJETOS IMPORTANTES

AMAPÁ

PL n° 52/2023 (negativo)

Tema: Vedação de negativação - utilities

“Institui programa de parcelamento de
débitos, veda a inclusão ao cadastro de
proteção ao crédito para consumidores de
prestação de serviços essenciais sob
concessão que estejam inadimplentes e
determina demais providências”

Situação: Em contato com a casa foi
confirmado que, após a rejeição pela CCJ,
o projeto foi arquivado.

MARANHÃO

VET 03/2023 ao PL n° 274/2019

Tema: Carta com AR

“Veto parcial ao projeto de lei nº
274/2019, de autoria do Dep. Duarte
Júnior, que estabelece normas para o
registro e o respectivo cancelamento, em
banco de dados, serviços de proteção ao
crédito e congêneres, de consumidores, no
estado do Maranhão”

Situação: Mantido veto em votação única
de plenário.



VET 04/2023 ao PL n° 283/2021

Tema: Cadastro positivo / banco de dados

“Veto parcial ao projeto de lei nº
283/2021, de autoria do dep. Duarte
Júnior, que estabelece normas para o
registro e o respectivo cancelamento, em
banco de dados, serviços de proteção ao
crédito e congêneres, de consumidores, no
estado do Maranhão.”

Situação: Mantido veto em votação única
de plenário.

PL n° 309/2023 (positivo)

Tema: Comunicação credor/consumidor

“Regulamenta o sistema de inclusão e
exclusão dos nomes dos consumidores nos
cadastros de proteção ao crédito no
estado do Maranhão.”

Situação: A proposição segue à Diretoria
Legislativa, para envio à Comissão de
Constituição e Justiça para emissão de
parecer.

MATO GROSSO DO SUL

PL n° 29/2019 (negativo)

Tema: Proteção de dados pessoais

“Veda o protesto em cartório dos débitos
relativos ao inadimplemento das faturas
de energia e água dos consumidores do
Estado de Mato Grosso.”



Situação: Concedidas vistas aos
deputados Diego Guimarães
(Republicanos) e Dr. Eugênio (PSB).

→ O prazo de vistas para o projeto é de 5
dias.

→ O relator na Comissão de Constituição,
Justiça e Redação, dep. Júlio Campos
(UNIÃO), apresentou parecer contrário
ao projeto, por inconstitucionalidade
formal.

PARAÍBA

PL n° 137/2023 (negativo)

Tema: Comunicação credor/consumidor

“Regulamenta o artigo 43, § 2º, do Código
de Defesa do Consumidor instituindo a
comunicação por meio eletrônico de
inclusão em cadastro”

Situação: A matéria teve a votação adiada
e retornará na próxima sessão para
deliberação.

→ Na Comissão de Constituição e Justiça,
foi aprovado parecer favorável com
emenda modificativa;

→ Na Comissão de Direitos Humanos e
Minorias o projeto teve parecer
favorável aprovado na forma do texto
original.



PIAUÍ

PL n° 56/2023 (negativo)

Tema: Recusa de crédito

“Determina a obrigatoriedade das
instituições comerciais, industriais e
financeiras a fornecerem, por escrito,
sempre que solicitado, o(s) motivos de
indeferimento de crédito ao consumidor e
dá outras providências.”

Situação: Aprovado parecer favorável do
relator, Dep. Dr. Thales Coelho (PP) na
Comissão de Administração Pública e
Política Social (CAPPS).

→ A íntegra do parecer não foi
disponibilizada.

SÃO PAULO

PL n° 81/2023 (negativo)

Tema: Banco de dados

“Consolida a legislação relativa à defesa
do consumidor.”

Situação: Recebido parecer do Relator,
Deputado Carlos Cezar (PL), pela Comissão
de Constituição, Justiça e Redação, com
voto favorável ao projeto e à emenda nº 1.

PL n° 350/2023 (negativo)

Tema: SAC – chamada de vídeo para
deficiente auditivo



“Obriga as empresas de centrais de
atendimento telefônico "call centers",
serviços de atendimento ao cliente "SAC" e
congêneres a disponibilizarem método de
atendimento de chamada de vídeo para
pessoas surdas.”

Situação: Foi concedida vista ao dep.
Eduardo Nóbrega (PODE) na Comissão de
Constituição, Justiça e Redação.

TOCANTINS

PL n° 148/2020 (negativo)

Tema: Suspensão da negativação / Covid
19

“Dispõe sobre a proibição da inclusão do
nome de consumidores nos cadastros e
serviços de proteção ao crédito, durante a
pandemia de coronavírus no Estado de
Tocantins.”

Situação: A matéria foi arquivada por final
de legislatura. De acordo com o
Regimento, a proposição poderá ser
desarquivada ou reapresentada na Sessão
Legislativa subsequente, desde que
requerido pelo seu autor, ou ainda, 1/3
dos membros da Casa.

→ A autora, Dep. Luana Ribeiro (PSDB),
não foi reeleita.



PL n° 83/2023 (negativo)

Tema: Sub judice

“Proíbe a inserção do nome do consumidor
nos órgãos de proteção de crédito durante
a pendência de impugnação
administrativa ou judicial de dívida, e dá
outras providências.”

Situação: Em contato com a casa, foi
informado equívoco na divulgação do
resultado da Comissão de Constituição e
Justiça. Diferente do que haviam
publicado inicialmente, a matéria não foi
rejeitada na CCJ. No entanto, não foi
divulgado novo parecer da comissão,
apenas a atualização do resultado da
votação do parecer anterior.

→ Segundo informações da casa, o
projeto segue a tramitação
normalmente, e foi despachado para a
Comissão de Finanças, Tributação,
Fiscalização e Controle, onde aguarda
parecer do relator, Dep. Eduardo
Mantoan (PSDB).



Informações

André Pellizzaro

(11) 3549 6800 ramal 8885

Bianca Robles

(11) 3549 6800 ramal 6277 | (11) 98257-4403

Karoline Lima Santos Pereira

(61) 3213 2000 ramal 2095 | (11) 98819-0387

Marco Antônio Corradi

(61) 3213 2000 | (37) 98405-1313

Mickaella Soares

(61) 3213 2000

E-mails: rig@spcbrasil.org.br | rig@cndl.org.br

Com informações da Câmara e 

Senado Federal. ConsultoriasVector,

Action e Radar Governamental.

mailto:rig@spcbrasil.org.br
mailto:rig@cndl.org.br



	Slide 1
	Slide 2
	Slide 3
	Slide 4
	Slide 5
	Slide 6
	Slide 7
	Slide 8
	Slide 9
	Slide 10
	Slide 11
	Slide 12
	Slide 13
	Slide 14
	Slide 15
	Slide 16
	Slide 17
	Slide 18
	Slide 19
	Slide 20
	Slide 21
	Slide 22
	Slide 23
	Slide 24
	Slide 25
	Slide 26
	Slide 27
	Slide 28
	Slide 29
	Slide 30
	Slide 31
	Slide 32

